ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                  DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 38, DE 2022.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos de partes destacadas do Decreto nº 66.470, de 1º de fevereiro de 2022, com redação alterada pelo Decreto 67.108, de 13 de setembro de 2022; da Resolução SFP-05, de 2 de fevereiro de 2022, alterada pela Resolução SFP 47, de 19 de julho de 2022; e da Portaria CAT 27, de 26/02/2015, com redação dada pela Portaria SRE 30, de 18 de abril de 2022, que alteram regras de concessão de isenção ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 21/10/2022 à 27/10/2022, não recebendo emendas ou substitutivos.


Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a propositura quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.


Considerando que o parlamento estadual não foi justo em importantes momentos que teria a oportunidade de ouvir os legítimos representantes do segmento, que buscaram apoio no Poder Judiciário para que - inclusive - obtivessem o amparo pela inconstitucionalidade da cobrança do imposto em 2021, pelo fato de que o Governo Estadual descumpriu o prazo nonagesimal.

Fora isso, para que a ALESP não cometa mais uma vez uma flagrante violação de Tratado Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, do qual o Brasil é signatário, com ratificação por meio do Decreto Federal nº 6.949/2009 é mais do que necessário acatar o que está sendo pleiteado neste Projeto de Decreto Legislativo.


Diante do exposto, somos, no que nos cabe examinar, favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 38, de 2022.




Sala das Comissões, em 

Relator Deputado Paulo Fiorilo
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